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PARECER TÉCNICO/SES/SJ/NATJUS Nº 1870/2022 

 

   Rio de Janeiro, 17 de agosto de 2022. 

 

Processo nº 0217853-64.2022.8.19.0001, 

ajuizado por                                                     . 

 

  O presente parecer visa atender à solicitação de informações técnicas do 3º 

Juizado Especial Fazendário da Comarca da Capital do Estado do Rio de Janeiro quanto à 

consulta em cardiologia e à possível cirurgia cardiovascular. 

 

I – RELATÓRIO 

1.  De acordo com documento da Clínica da Família Everton de Souza Santos (fl. 16), 

não datado e emitido pela médica                                                                               , a Autora, de 86 

anos de idade, pesando 84kg e com IMC de 29kg/m2, possui diagnóstico de hipertensão arterial 

sistêmica – em uso de Carvedilol, Furosemida e Losartana, já com otimização de drogas; e 

diabetes mellitus tipo 2 – em uso de insulina (30 UI/dia) e Glicazida (1x/dia). Além do uso de 

Sinvastatina e AAS. Apresenta dispnéia aos esforços médios e ortopneia. Realizou 

ecocardiograma, em 29 de 03 de 2022, evidenciando: fração de ejeção de 72,73%, valva aórtica 

com calcificação do anel e nos folhetos da válvula, com restrição de mobilidade gradiente VE/AO 

de 68mmHg e máximo de 97mmHg, área valvar estimada em 0,6cm3 (estenose aórtica severa), 

refluxo aórtico leve, aumento leve de átrio esquerdo e hipertrofia ventricular esquerda 

concêntrica. Foi encaminhado à especialidade de cardiologia e solicitada avaliação. 

 

II – ANÁLISE 

DA LEGISLAÇÃO 

1.   A Portaria de Consolidação nº 3/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, contém as 

diretrizes para a organização da Atenção à Saúde no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS) 

visando superar a fragmentação da atenção e da gestão nas Regiões de Saúde e aperfeiçoar o 

funcionamento político-institucional do SUS com vistas a assegurar ao usuário o conjunto de ações 

e serviços que necessita com efetividade e eficiência. 

2.  A Portaria de Consolidação nº 1/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, publica a 

Relação Nacional de Ações e Serviços de Saúde (RENASES) no âmbito do Sistema Único de 

Saúde (SUS) e dá outras providências. 

3.  O Anexo XXXI da Portaria de Consolidação nº 2/GM/MS, de 28 de setembro de 

2017, institui a Política Nacional de Atenção Cardiovascular de Alta Complexidade, e dá outras 

providências. 

4.  A Portaria nº 210/SAS/MS de 15 de junho de 2004 define as Unidades de 

Assistência em Alta Complexidade Cardiovascular e os Centros de Referência em Alta 

Complexidade Cardiovascular, e dá outras providências. 

5. A Portaria nº 983/SAS/MS de 1º de outubro de 2014 inclui na Tabela de 

Procedimentos do Sistema de Informações Hospitalares do Sistema Único de Saúde, o stent 
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farmacológico coronariano, estando o mesmo indicado para intervenções endovasculares cardíacas 

e extracardíacas em pacientes diabéticos e em pacientes com lesões em vasos finos. 

6.  A Deliberação CIB-RJ nº 5.890 de 19 de julho de 2019 que aprova a relação das 

Unidades Assistenciais e Centros de referência em alta complexidade cardiovascular no estado do 

Rio de Janeiro. 

7.  Considerando a Política Nacional de Regulação do SUS, disposta no Anexo XXVI 

da Portaria de Consolidação nº 2/GM/MS, de 28 de setembro de 2017; 

Art. 9º § 1º O Complexo Regulador será organizado em: 

I - Central de Regulação de Consultas e Exames: regula o acesso a todos os 

procedimentos ambulatoriais, incluindo terapias e cirurgias ambulatoriais; 

II - Central de Regulação de Internações Hospitalares: regula o acesso aos leitos e 

aos procedimentos hospitalares eletivos e, conforme organização local, o acesso 

aos leitos hospitalares de urgência; e 

III - Central de Regulação de Urgências: regula o atendimento pré-hospitalar de 

urgência e, conforme organização local, o acesso aos leitos hospitalares de 

urgência. 

 

DO QUADRO CLÍNICO 

1.  A hipertensão arterial sistêmica (HAS) é condição clínica multifatorial 

caracterizada por níveis elevados e sustentados de pressão arterial (PA). Associa-se frequentemente 

a alterações funcionais e/ou estruturais dos órgãos-alvo (coração, encéfalo, rins e vasos sanguíneos) 

e a alterações metabólicas, com consequente aumento do risco de eventos cardiovasculares fatais e 

não fatais. A HAS é diagnosticada pela detecção de níveis elevados e sustentados de PA pela 

medida casual. A linha demarcatória que define HAS considera valores de PA sistólica ≥ 140 

mmHg e/ou de PA diastólica ≥ 90 mmHg1. A doença cardíaca hipertensiva altera a função e 

estrutura do coração como consequência da hipertensão arterial2. 

2.  O diabetes mellitus (DM) refere-se a um grupo heterogêneo de distúrbios 

metabólicos que apresenta em comum à hiperglicemia, a qual é o resultado de defeitos na ação da 

insulina, na secreção dela ou em ambas. Caracterizada pela deficiência de secreção da insulina e/ou 

sua incapacidade de exercer adequadamente seus efeitos. Alterações nos metabolismos lipídico e 

proteico são também frequentemente observados. A classificação atual do DM baseia-se na 

etiologia, e não no tipo de tratamento, portanto os termos DM insulinodependente e DM 

insulinoindependente devem ser eliminados dessa categoria classificatória. A classificação proposta 

pela Organização Mundial da Saúde (OMS) e pela Associação Americana de Diabetes (ADA) 

inclui quatro classes clínicas: DM tipo 1 (DM1), DM tipo 2 (DM2), outros tipos específicos de DM 

e DM gestacional3.  

3.  O DM2 é a forma presente em 90% a 95% dos casos e caracteriza-se por defeitos 

na ação e secreção da insulina. Em geral, ambos os defeitos estão presentes quando a hiperglicemia 

                                                      
1 SOCIEDADE BRASILEIRA DE CARDIOLOGIA. VI Diretrizes Brasileiras de Hipertensão. Arquivos Brasileiros de Cardiologia, 
v.95, n.1, supl.1, p. 4-10, 2010. Disponível em:  

<http://www.scielo.br/pdf/abc/v95n1s1/v95n1s1.pdf>. Acesso em: 17 ago. 2022. 
2 BRASIL. Portal Brasil. Doença cardíaca hipertensiva. Disponível em: <http://www.brasil.gov.br/saude/2012/04/doenca-cardiaca-
hipertensiva>. Acesso em: 17 ago. 2022. 
3 SOCIEDADE BRASILEIRA DE DIABETES. Diretrizes da Sociedade Brasileira de Diabetes: 2017-2018. Sociedade Brasileira de 

Diabetes. Disponível em: <http://www.diabetes.org.br/profissionais/images/2017/diretrizes/diretrizes-sbd-2017-2018.pdf>. Acesso em: 
17 ago. 2022. 

http://www.brasil.gov.br/saude/2012/04/doenca-cardiaca-hipertensiva
http://www.brasil.gov.br/saude/2012/04/doenca-cardiaca-hipertensiva
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se manifesta, porém, pode haver predomínio de um deles. A maioria dos pacientes com essa forma 

de DM apresenta sobrepeso ou obesidade, e cetoacidose raramente se desenvolve de modo 

espontâneo, ocorrendo apenas quando se associa a outras condições, como infecções. O DM2 pode 

ocorrer em qualquer idade, mas é geralmente diagnosticado após os 40 anos. Os pacientes não 

dependem de insulina exógena para sobreviver, porém podem necessitar de tratamento com 

insulina para obter controle metabólico adequado3. 

4.  A palavra dispneia origina-se das raízes gregas dys e pnoia podendo ser traduzida, 

literalmente, como respiração ruim. Na literatura médica, a definição de dispnéia tem variado entre 

diferentes autores, mas, geralmente, o termo diz respeito à experiência subjetiva de sensações 

respiratórias desconfortáveis. Apesar do seu caráter subjetivo, algumas definições antigas misturam 

o verdadeiro sintoma com a presença de sinais físicos, tais como batimento de asas do nariz ou 

elevações da frequência respiratória. Entretanto, a observação de sinais indicadores de dificuldade 

respiratória não pode nos transmitir o que realmente um determinado indivíduo está sentindo4. 

Dispneia corresponde a respiração com dificuldade ou esforço5. 

5.  Ortopneia é a dispneia que apresenta piora com o decúbito e aparece minutos após 

o deitar6. 

6.  A estenose aórtica é a doença valvar adquirida mais comum e acomete cerca de 

3% a 4,5% da população com idade superior a 75 anos de idade. As principais causas de estenose 

valvar aórtica são: febre reumática, doença degenerativa com calcificação da válvula aórtica 

tricúspide, válvula aórtica bicúspide e estenose aórtica congênita.  As manifestações clínicas de 

estenose aórtica são: angina, tonteira ou síncope, insuficiência cardíaca. O prognóstico clínico após 

o início dos sintomas de disfunção ventricular esquerda reportado é de 50% de mortalidade em dois 

anos, sendo recomendado o tratamento com troca valvar aórtica nesses pacientes7. 

7.  A insuficiência ou regurgitação aórtica é a incompetência da valva aórtica, 

determinando fluxo da aorta para o ventrículo esquerdo durante a diástole. As causas incluem 

degeneração valvar idiopática, febre reumática, endocardite, degeneração mixomatosa, valva 

aórtica bicúspide congênita, dissecção ou dilatação da raiz aórtica, doenças reumatológicas e do 

tecido conjuntivo. Os sintomas incluem dispneia de esforço, ortopneia, dispneia paroxística 

noturna, palpitações e dor torácica. Os sinais físicos consistem em aumento da pressão de pulso e 

sopro holossistólico. O diagnóstico é realizado por exame físico e ecocardiografia. O tratamento é a 

substituição da valva aórtica8. 

8.  A hipertrofia ventricular esquerda (HVE) é uma complicação comum em 

pacientes portadores de hipertensão arterial sistêmica e responsável, em parte, pelo aumento do 

risco cardiovascular nesses pacientes. A alteração miocárdica mais comum é a produção excessiva 

de colágeno pelos fibroblastos, principalmente colágeno tipo I e tipo III. Mecanismos complexos 

ainda não totalmente estabelecidos estão envolvidos no aumento da massa ventricular esquerda. 

Fatores hemodinâmicos diretamente relacionados à pressão arterial e fatores genéticos e não-

                                                      
4 MARTINEZ JAB; PADUA AI & TERRA FILHO J. Dispnéia. Medicina, Ribeirão Preto, 37: 199-207, jul./dez. 2004. Disponível em: 

<http://revista.fmrp.usp.br/2004/vol37n3e4/2_dispneia.pdf>. Acesso em: 17 ago. 2022. 
5 BIBLIOTECA VIRTUAL EM SAÚDE. DeCS. Descritores em Ciências da Saúde. Dispneia. Falta de ar. Disponível em: 

<http://decs.bvs.br/cgi-bin/wxis1660.exe/decsserver/?IsisScript=../cgi-
bin/decsserver/decsserver.xis&previous_page=homepage&task=exact_term&interface_language=p&search_language=p&search_exp=D

ispneia>. Acesso em: 17 ago. 2022. 
6 UNIVERSIDADE FEDERAL FLUMINENSE. Departamento de Medicina Clínica. Dispnéia: Introdução e Definições. Disponível em: 
<http://ole.uff.br/wp-content/uploads/sites/414/2019/08/Dispneia_2014.pdf>. Acesso em: 17 ago. 2022. 
7 MINISTÉRIO DA SAÚDE. Relatório de recomendações da Comissão Nacional de incorporação de Tecnologias no SUS- CONITEC – 

92. Implante por Cateter de Bioprótese Valvar Aórtica (TAVI) para o tratamento da estenose valvar aórtica graves em paciente 
inoperáveis. Brasília, 2013. Disponível em: <http://u.saude.gov.br/images/pdf/2014/janeiro/30/TAVI-FINAL.pdf>. Acesso em: 17 ago. 

2022. 
8 Manual MSD. ARMSTRONG, G. P. Insuficiência Aórtica. Disponível em: <https://www.msdmanuals.com/pt-
br/profissional/dist%C3%BArbios-cardiovasculares/valvopatias/insufici%C3%AAncia-a%C3%B3rtica>. Acesso em: 17 ago. 2022. 

http://revista.fmrp.usp.br/2004/vol37n3e4/2_dispneia.pdf
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hemodinâmicos, tais como gênero, raça, ativação do sistema renina-angiotensina-aldosterona, 

hormônio de crescimento e insulina, também parecem contribuir com a hipertrofia ventricular 

esquerda9. 

 

DO PLEITO 

1.  A consulta médica compreende a anamnese, o exame físico e a elaboração de 

hipóteses ou conclusões diagnósticas, solicitação de exames complementares, quando necessários, 

e prescrição terapêutica como ato médico completo e que pode ser concluído ou não em um único 

momento10. 

2.   A cardiologia é uma especialidade que estuda alterações do coração e vasos 

sanguíneos. As anormalidades estudadas compreendem doenças do músculo cardíaco, das válvulas 

e do sistema elétrico de condução. Além, as doenças dos vasos que nutrem o coração que podem 

ser ocasionadas por várias patologias, sendo a principal a doença ateroesclerótica11. Já a cirurgia 

cardíaca é a subespecialidade médica que se ocupa do tratamento cirúrgico das doenças que 

acometem o coração12. 

3.  Existem três tipos de cirurgias cardíacas: as corretoras, relacionadas aos defeitos 

do canal arterial, incluído o do septo atrial e ventricular; as reconstrutoras, destinadas à 

revascularização do miocárdio, plastia de valva aórtica, mitral ou tricúspide; e as substitutivas, que 

correspondem às trocas valvares e aos transplantes. No coração há quatro válvulas: mitral, aórtica, 

tricúspide e pulmonar13. Quando as válvulas apresentam alguma disfunção, como por exemplo, 

estenose ou insuficiência, há uma alteração do fluxo sanguíneo dentro do coração comprometendo 

seu bom funcionamento. Desta forma, dependendo do grau de lesão, a válvula pode ser consertada 

(plástica) ou trocada. As doenças mais comuns são: estenose aórtica, insuficiência aórtica, estenose 

mitral e insuficiência mitral14. 

 

III – CONCLUSÃO 

1. Inicialmente cabe destacar que: 

1.1. o único documento médico anexado ao processo (fl. 16), não possui data de 

emissão. Portanto, as informações subsequentes somente deverão ser consideradas, 

caso o referido laudo retrate o quadro clínico e o plano terapêutico atuais da 

Autora; 

 1.2. embora à inicial (fl. 4) também tenha sido pleiteada a possível cirurgia 

cardiovascular, esta não consta prescrita no documento médico anexado ao 

processo (fl. 16). Portanto, não há como este Núcleo realizar uma inferência 

segura acerca de sua indicação; 

                                                      
9 PIMENTA, E. Estímulos para o desenvolvimento da hipertrofia ventricular esquerda. Rev Bras Hipertens, pp. 66-70, 2008. Disponível 

em: <http://departamentos.cardiol.br/dha/revista/15-2/06-estimulos.pdf>. Acesso em: 17 ago. 2022. 
10 CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA - CFM. Resolução CFM Nº 1958/2010. Disponível em: 

<http://www.crmpr.org.br/publicacoes/cientificas/index.php/arquivos/article/viewFile/131/130>. Acesso em: 17 ago. 2022. 
11 HOSPITAL UNIVERSITÁRIO CLEMENTINO FRAGA FILHO. Cardiologia. Disponível em: 
<http://www.hucff.ufrj.br/cardiologia>. Acesso em: 17 ago. 2022. 
12 BRASIL. Ministério da Saúde. Atenção especializada e hospitalar. Cardiologia / Cirurgia cardíaca. Disponível em: 

<http://www.saude.gov.br/atencao-especializada-e-hospitalar/especialidades/cardiologia-cirurgia-cardiaca>. Acesso em: 17 ago. 2022. 
13 REVISTA BRASILEIRA DE ENFERMAGEM. Diagnósticos de enfermagem em pacientes submetidos à cirurgia cardíaca. Rev. Bras. 

Enf. 2006 maio-jun; 59(3): 321-6. Disponível em: <http://www.scielo.br/pdf/reben/v59n3/a13v59n3.pdf>. Acesso em: 17 ago. 2022. 
14 POFFO, R. CardioCirurgia. Cirurgias Cardíacas. Disponível em: <http://www.cardiocirurgia.com/cirurgias-cardiacas/>. Acesso em: 
17 ago. 2022. 

http://departamentos.cardiol.br/dha/revista/15-2/06-estimulos.pdf
http://www.saude.gov.br/atencao-especializada-e-hospitalar/especialidades/cardiologia-cirurgia-cardiaca
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1.3. o médico assistente (fl. 16), da Requerente, a encaminhou à especialidade de 

cardiologia para avaliação. Portanto, dissertar-se-á acerca da indicação do item 

prescrito pelo profissional médico devidamente habilitado – consulta em 

cardiologia. 

2.  Diante o exposto, informa-se que a consulta em cardiologia pleiteada está 

indicada ao manejo terapêutico do quadro clínico que acomete a Suplicante (fl. 16). 

3.  Considerando o disposto na Relação Nacional de Ações e Serviços de Saúde 

(RENASES), informa-se que a consulta pleiteada está coberta pelo SUS, conforme Tabela de 

Procedimentos, Medicamentos, Órteses/Próteses e Materiais Especiais do Sistema Único de Saúde 

- SUS (SIGTAP), na qual consta: consulta médica em atenção especializada (03.01.01.007-2). 

Assim como distintas cirurgias cardiovasculares estão padronizadas no SUS, sob diversos 

códigos de procedimento. 

4.  Ressalta-se que, somente após a avaliação do médico especialista (cardiologista) 

que irá assistir a Autora, poderá ser definida a conduta terapêutica mais adequada ao seu 

caso.  

5.  Para regulamentar o acesso aos procedimentos em cardiologia incorporados no 

SUS, o Ministério da Saúde publicou a Portaria de Consolidação nº 2/GM/MS, de 28 de setembro 

de 2017, que estabelece a Política Nacional de Atenção Cardiovascular de Alta Complexidade, 

prevendo a organização de forma articulada entre o Ministério da Saúde, as Secretarias de Estado 

da Saúde e do Distrito Federal e as Secretarias Municipais de Saúde, por intermédio de redes 

estaduais e regionais, bem como contando com os Componentes da Atenção Básica, Especializada 

e das Redes de Atenção em Cardiologia Regional de cada unidade federada, qualificar a atenção e 

o acesso da população às ações e aos serviços de saúde15. 

6. Ressalta-se que no Estado do Rio de Janeiro, foi pactuado na Comissão 

Intergestores Bipartite, a CIB-RJ nº 5.890 de 19 de julho de 2019, que pactua as Referências em 

Alta Complexidade Cardiovascular do Estado do Rio de Janeiro16. Assim, o Estado do Rio 

conta com as unidades habilitadas no SUS para atenção cardiológica e suas referências para as 

ações em cardiologia de média e alta complexidade por Região de Saúde no Estado do Rio de 

Janeiro. 

7.  O acesso aos serviços habilitados para o caso em tela ocorre com a inserção da 

demanda junto ao sistema de regulação. Cumpre salientar que a Política Nacional de Regulação, 

está organizada em três dimensões integradas entre si: Regulação de Sistemas de Saúde, Regulação 

da Atenção à Saúde e Regulação do Acesso à Assistência, que devem ser desenvolvidas de forma 

dinâmica e integrada, com o objetivo de apoiar a organização do sistema de saúde brasileiro, 

otimizar os recursos disponíveis, qualificar a atenção e o acesso da população às ações e aos 

serviços de saúde17. 

8.  No intuito de identificar o correto encaminhamento da Demandante aos sistemas de 

regulação, este Núcleo consultou as plataformas: 

8.1. do SISREG III e verificou que ela foi inserida em 25 de abril de 2022, para 

consulta em cardiologia, com classificação de risco amarelo – urgência e 

                                                      
15 BRASIL. Ministério da Saúde. Regulação. Gestão do SUS. Disponível em: <http://portalms.saude.gov.br/gestao-do-sus/programacao-

regulacao-controle-e-financiamento-da-mac/regulacao>. Acesso em: 17 ago. 2022.   
16 A Deliberação CIB-RJ nº 3.129 de 25 de agosto de 2014 que aprova a recomposição da Rede de Atenção em Alta Complexidade 
Cardiovascular do Estado do Rio de Janeiro. Disponível em: <http://www.cib.rj.gov.br/deliberacoes-cib/650-2019/julho/6520-

deliberacao-cib-rj-n-5-890-de-19-de-julho-de-2019.html>. Acesso em: 17 ago. 2022.   
17 BRASIL. Ministério da Saúde. Regulação. Gestão do SUS. Disponível em: <http://portalms.saude.gov.br/gestao-do-sus/programacao-
regulacao-controle-e-financiamento-da-mac/regulacao>. Acesso em: 17 ago. 2022. 
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situação agendada para 13/05/2022, às 09:10h, no Hospital Municipal Ronaldo 

Gazolla; 

8.2. do Sistema Estadual de Regulação – SER e verificou que ela foi inserida em 

21 de junho de 2022, para ambulatório 1ª vez em cirurgia cardiovascular - 

cirurgia orovalvar, com classificação de risco vermelho e situação em fila, sob a 

responsabilidade da central REUNI-RJ. 

9. Desta forma, entende-se que a via administrativa está sendo utilizada no caso 

em tela. 

10.  Em consulta ao banco de dados do Ministério da Saúde18 foram encontrados os 

Protocolos Clínicos e Diretrizes Terapêuticas do Diabete Melito Tipo 2 e da Insuficiência Cardíaca 

com Fração de Ejeção Reduzida. Todavia, não foi encontrado PCDT para as demais enfermidades 

da Assistida – hipertensão arterial sistêmica e estenose aórtica. 

11.  Cabe ainda esclarecer que o fornecimento de informações acerca de custeio não 

consta no escopo de atuação deste Núcleo. 

12.  Quanto à solicitação autoral (fl. 10, item “VIII”, subitens “b” e “e”) referente ao 

fornecimento de “... outros exames, tratamentos, medicamentos e utensílios caso a Autora venha a 

necessitar no curso do tratamento ...” vale ressaltar que não é recomendado o provimento de novos 

itens sem emissão de laudo que justifique a necessidade destes, uma vez que o uso irracional e 

indiscriminado de tecnologias pode implicar em risco à saúde. 

    

É o parecer. 

  Ao 3º Juizado Especial Fazendário da Comarca da Capital do Estado do Rio 

de Janeiro, para conhecer e tomar as providências que entender cabíveis. 

 

 

 

 

                                                      
18 MINISTÉRIO DA SAÚDE. Protocolos Clínicos e Diretrizes Terapêuticas – PCDT. Disponível em: <https://www.gov.br/saude/pt-
br/assuntos/protocolos-clinicos-e-diretrizes-terapeuticas-pcdt#i>. Acesso em: 17 ago. 2022. 
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